
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 207347 - MS (2024/0425817-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : REGINALDO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : SIRLENE DA SILVA FERREIRA - SP404869
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
HOMICÍDIO TENTADO E EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. TRANCAMENTO DE AÇÃO
PENAL. PRETENSA REVISÃO DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE NA VIA
ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso do Sul que denegou pedido de trancamento da ação penal por suposta
prática dos crimes de tentativa de homicídio e direção perigosa.
2. Fato relevante. A defesa alega ausência de justa causa para a ação penal,
sustentando que o recorrente não estava em alta velocidade e não houve intenção de
atropelamento.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça manteve a ação penal, considerando
que as alegações da defesa requerem dilação probatória, inviável em sede de habeas

.corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o trancamento da ação
penal por meio de , diante da alegada ausência de justa causa ehabeas corpus
inexistência de elementos de informação que demonstrem a materialidade e autoria
delitivas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O trancamento da ação penal por é medida excepcional, admitidahabeas corpus 
apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta ou a ausência de
indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas.
6. As alegações de negativa de autoria e inexistência de materialidade requerem
dilação probatória, o que é incabível na via eleita.
7. O princípio  orienta a fase inicial da persecução penal, devendoin dubio pro societate
a denúncia ser rejeitada apenas quando não houver indícios de crime ou for possível
reconhecer, indubitavelmente, a inocência do acusado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por é medidahabeas corpus 
excepcional, admitida apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta
ou a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas. 2. Alegações
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que requerem incursão probatória não podem ser examinadas na via eleita. 3. O
princípio  orienta a fase inicial da persecução penal, devendo ain dubio pro societate
denúncia ser rejeitada apenas quando não houver indícios de crime ou for possível
reconhecer, indubitavelmente, a inocência do acusado".
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121, § 2º, IV; art. 14, II; CTB, art. 306.

STJ, AgRg no HC 920.152/SP, Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 
Azulay Neto, Quinta Turma, ; STJ, AgRg no HC 871.088/SP, Rel. Min.DJEN 18/3/2025
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, RHC 76.705/MT, Rel.29/2/2024
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, .DJe 23/5/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
HOMICÍDIO TENTADO E EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. TRANCAMENTO DE AÇÃO
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso do Sul que denegou pedido de trancamento da ação penal por suposta
prática dos crimes de tentativa de homicídio e direção perigosa.

2. Fato relevante. A defesa alega ausência de justa causa para a ação penal,
sustentando que o recorrente não estava em alta velocidade e não houve intenção de
atropelamento.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça manteve a ação penal, considerando
que as alegações da defesa requerem dilação probatória, inviável em sede de habeas

.corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o trancamento da ação
penal por meio de , diante da alegada ausência de justa causa ehabeas corpus
inexistência de elementos de informação que demonstrem a materialidade e autoria
delitivas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O trancamento da ação penal por é medida excepcional, admitidahabeas corpus 
apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta ou a ausência de
indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas.

6. As alegações de negativa de autoria e inexistência de materialidade requerem
dilação probatória, o que é incabível na via eleita.

7. O princípio  orienta a fase inicial da persecução penal, devendoin dubio pro societate
a denúncia ser rejeitada apenas quando não houver indícios de crime ou for possível
reconhecer, indubitavelmente, a inocência do acusado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por é medidahabeas corpus 
excepcional, admitida apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta
ou a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas. 2. Alegações
que requerem incursão probatória não podem ser examinadas na via eleita. 3. O
princípio  orienta a fase inicial da persecução penal, devendo ain dubio pro societate
denúncia ser rejeitada apenas quando não houver indícios de crime ou for possível
reconhecer, indubitavelmente, a inocência do acusado".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 121, § 2º, IV; art. 14, II; CTB, art. 306.
STJ, AgRg no HC 920.152/SP, Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 

Azulay Neto, Quinta Turma, ; STJ, AgRg no HC 871.088/SP, Rel. Min.DJEN 2518/3/20
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 24; STJ, RHC 76.705/MT, Rel.29/2/20
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, .DJe 1823/5/20

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto por REGINALDO DA SILVA FERREIRA
(denunciado pela suposta prática dos crimes descritos no art. 121, § 2º, IV, c/c o art.
14, II, ambos do CP, e no art. 306 do CTB) contra o acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL proferido no julgamento do HC n.
1415012-25.2024.8.12.0000.

A defesa insiste na tese de ausência de justa causa para seguimento da
ação penal, pois, embora o recorrente dirigisse com os faróis apagados, o veículo NÃO
estava em alta velocidade, NÃO jogou o veículo em cima de ninguém, e muito menos o
policial teve atitude de se jogar de forma rápida para fora da via sobre a calçada para
evitar o atropelamento, portanto, e mais importante, NÃO HOUVE intenção nenhuma
de tentativa de atropelamento e muito menos de tentativa de homicídio, portanto, NÃO
HOUVE CRIME, sendo que tal reprimenda se torna injusta diante da mudança da
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circunstâncias fáticas, no entanto, no momento não mais se fazem presentes motivos
 (fl. 83).para manutenção da segregação cautelar mais gravosa

Requer, em liminar, seja garantido ao recorrente a sua liberdade de
locomoção, maiormente porque tamanha e patente, como ainda clara, a inexistência de

 (fl. 90).justa causa para a ação penal

No mérito, busca seja o presente recurso provido para determinar o
trancamento da Ação Penal n. 0900200-42.2024.8.12.0030, da Vara Única da comarca
de Brasilândia/MS, revogando-se, por consequência, a prisão preventiva do recorrente.

Contrarrazões pela negativa de provimento ao recurso (fls. 138/141).

Em 24, julguei prejudicado o pedido liminar, em razão da11/11/20
superveniente concessão de liberdade ao recorrente (fls. 149/150).

Prestadas as informações (fls. 152/155), o Ministério Público Federal opinou,
às fls. 163/167, pelo  não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta acolhimento.

A jurisprudência consolidada desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que o trancamento da ação penal por meio de é medida excepcional,habeas corpus 
somente admitida nas hipóteses em que se demonstrar, de plano e sem necessidade
de dilação probatória, a atipicidade da conduta, a ausência de indícios mínimos de
autoria e materialidade delitivas, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a
manifesta inépcia da denúncia. Assim, por exemplo: AgRg no HC n. 920.152/SP,
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 25, DJEN 25.12/3/20 18/3/20

No caso concreto, consoante bem destacado no acórdão recorrido, 
questões acerca da negativa de autoria, inexistência de materialidade e legalidade das
provas inquisitoriais requerem dilação probatória, o que é incabível em sede de habeas
corpus, mesmo porque tratam-se de matérias ligadas ao mérito da ação penal e devem
ser apreciadas no momento oportuno, isto é, ao final da instrução processual criminal
(fl. 67).

Com efeito, para se alcançar a conclusão de que o veículo [do recorrente]
[...]NÃO estava em alta velocidade, NÃO [foi] jogado  em cima de ninguém, e muito

menos o policial teve atitude de se jogar de forma rápida para fora da via sobre a
Documento eletrônico VDA46522706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 31/03/2025 09:49:51
Código de Controle do Documento: 2f2af7dc-b67f-4bbe-ae3b-c9d5cd21a16d



[...]calçada para evitar o atropelamento,  e NÃO HOUVE intenção nenhuma de
(fl. 83), seriatentativa de atropelamento e muito menos de tentativa de homicídio 

necessária a incursão no acervo fático-probatório da ação penal, providência inviável
(AgRg no HC n. 871.088/SP, Ministro Antonio Saldanhaem sede de habeas corpus 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 24). 29/2/20

Em outras palavras, este Superior Tribunal consolidou jurisprudência de que
 o reconhecimento da inexistência de justa causa para o exercício da ação penal, dada
a suposta ausência de elementos de informação a demonstrarem a materialidade e a
autoria delitivas, exige profundo exame do contexto probatórios dos autos, o que é

(RHC n. 76.705/MT, Ministro Ribeiro Dantas, Quintainviável na via estreita do writ 
Turma, julgado em 18, DJe 18).15/5/20 23/5/20

E, por fim, cumpre lembrar que  o exame da adequação da denúncia aos
requisitos legais deve ser realizado com base no princípio , quein dubio pro societate
orienta a fase inicial da persecução penal, sendo certo que apenas deve ser rejeitada a
peça acusatória quando não houver indícios da existência de crime ou, logo de início,
seja possível reconhecer, indubitavelmente, a inocência do acusado ou a ausência de
indícios de sua participação no evento delituoso, o que, conforme salientado pelas
instâncias ordinárias, .não se verifica no caso em tela

Ante o exposto,  ao recurso.nego provimento

Documento eletrônico VDA46522706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 31/03/2025 09:49:51
Código de Controle do Documento: 2f2af7dc-b67f-4bbe-ae3b-c9d5cd21a16d



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RHC 207.347 / MS
Número Registro: 2024/0425817-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
09002004220248120030 14150122520248120000 1415012252024812000050000
9002004220248120030

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGINALDO DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : SIRLENE DA SILVA FERREIRA - SP404869
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL - 
TRANCAMENTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 06 de maio de 2025
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